LEI Nº 1.395, DE 01 DE NOVEMBRO 2006.
“Autoriza o Poder Executivo a incluir novo Programa e ações no

Plano Plurianual 2006/2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

para 2007 e a transferir de Programa ações da LDO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Ficam incluídas no Plano Plurianual aprovado para o período 2006/2009 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovada para o exercício de 2007, o seguinte programa e respectivas ações:

                  3           Melhoria da Qualidade de Vida

         3.10      GESTÃO AMBIENTAL

3.10.1 Elaborar Plano Ambiental

3.10.2 Contratar Fiscal Ambiental

3.10.3 Manutenção da Gestão Ambiental

                   Art. 2º - Ficam transferidas do Programa 4.2 – Saneamento Básico, para o Programa 3.10 – Gestão Ambiental, as ações 4.2.8 e 4.2.9 constantes no PPA e LDO 2006 e 2007, que passam a vigorar com a seguinte codificação:

3.10.4 – Elaborar Projeto para a Recuperação do Lixão

3.10.5 – Recuperar a Área Utilizada com o Lixão 

Art. 3º - Fica incluída na LDO para o exercício de 2007, a seguinte ação:


      2      -  Modernização da Gestão e dos Serviços Públicos

      2.2  -   Melhoria dos Prédios Públicos


     2.2.4-  Construir Dependências para o Parque de Máquinas



Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO, em 06 de outubro de 2006.





João Natalício Siqueira da Silva

                    

                                              Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Sandra Regina Alves da Silva

 Secretária da Administração                                                                                                     

Ref. à Lei nº 1395/06
J U S T I F I C A T I V A

1. A partir de 2007, o Município deverá obrigatoriamente, assumir o licenciamento ambiental em determinados segmentos, através de um programa denominado Gestão Ambiental. Até então a adesão e a assunção destes serviços era facultativa. Em um primeiro momento, a Prefeitura deverá contratar profissionais para a elaboração de um plano ambiental para o Município e posteriormente implantar e colocar em execução o projeto. Este novo encargo gerará tanto despesas como receitas para o Município. Por esta razão se faz necessário a inclusão de um novo programa no PPA 2006/2009 e na LDO de 2007.

2. A Lei n.º 1371/06, que incluiu ações no PPA e LDO, fez o enquadramento das ações 4.2.8 e 4.2.9 no Programa 4.2 – Saneamento Básico, dentro do Objetivo Estratégico 4– INCLUSÃO SOCIAL, porque não havia nenhum programa específico voltado ao meio ambiente. Com a inclusão do Programa 3.10 – Gestão Ambiental, vinculado ao Objetivo Estratégico – 3 – Melhoria da Qualidade de Vida, se faz necessário a transferência das ações para este Programa para um enquadramento mais correto.

3. Está sendo previsto no orçamento para o exercício de 2007, dotação para a construção de garagens para abrigar as máquinas e implementos pertencentes a Secretaria da Agricultura. Como esta ação consta apenas no PPA, necessário se faz que se inclua também na LDO para o próximo exercício.





Formigueiro, 01 de novembro de 2006.







João Natalício Siqueira da Silva







   
        Prefeito Municipal

